
Revista Sul-Americana de Ciência Política, v. 12, n. 1, 2026. 
 

1 

Sobre o conceito de presidencialismo de coalizão:  
por uma agenda histórica 

 
 

Fernando Dos Santos Modelli 
Universidade de Brasília 

 
 
 

1 Introdução 
 

O presidencialismo de coalizão é um conceito essencial para entender o sistema político brasileiro e 

um dos debates centrais da Ciência Política brasileira contemporânea. Segundo Limongi e Figueiredo 

(2017, p. 82), “o termo extravasou a academia [...] ganhou o contorno de uma interpretação sintética de 

uma realidade política que flutua entre a anomalia e a singularidade”. Quando um conceito ganha 

notoriedade, seu significado é ampliado e sua definição vira uma luta política. A conceituação foi criada 

para se referir ao esquema constitucional do Legislativo e do Executivo no Brasil. Entretanto, a 

discussão institucional clássica não costuma ter uma característica importante: a perspectiva 

histórica. 

A agenda de pesquisa apontada neste artigo concorda com a seguinte missão contemporânea: 

“os elementos descritivos e interpretativos se fundiram, passando a requerer análise exegética capaz 

de lhe revelar a essência” ou em termos poéticos, “o presidencialismo de coalizão é como uma esfinge 

à espera de quem a decifre” (Limongi; Figueiredo, 2017, p. 82). O texto tem dois objetivos, a 

reorganização do debate bibliográfico sobre o presidencialismo de coalizão e a construção de um 

marco inicial para uma agenda histórica.  

Existem vários debates historiográficos1 sobre os períodos de formação do presidencialismo de 

coalizão, mas poucos especificamente sobre esse conceito. No campo das instituições, existem debates 

pontuais2 sobre a história, mas com pouco ou nenhum debate multidisciplinar com a historiografia3. A 

história costuma ter um papel secundário no debate institucional, uma forma complementar de 

embasar o diagnóstico do sucesso (ou do fracasso) das instituições a partir do olhar contemporâneo, 

sem o devido rigor metodológico. 

A bibliografia costuma apontar três momentos do presidencialismo de coalizão: pessimismo, 

otimismo e síntese (Palermo, 2016). Sustenta-se uma visão diferente da normatividade restrita, em 

outros termos, uma revisão bibliográfica que sai de uma corrente generalista para especificidades do 

sistema político brasileiro. Nesse sentido, as diferentes gerações decorrem do recorte do objeto e não 

necessariamente de um erro conceitual ou falácia metodológica. Afinal, a ciência é um conceito em 

constante mudança e movimento. 

                                                
1 Ver, por exemplo, Ferreira e Delgado (2019). O livro é uma das melhores fontes sobre a historiografia do período, mas 
contém debates muito específicos e sem referência direta ao conceito estudado. 
2 Ver, por exemplo: Abranches (2018). A obra é o marco inicial da proposta histórica. 
3 O foco não é um trabalho sobre a Ciência Política institucional, mas a localização histórica do surgimento de um conceito 
abordado como central para a formação desse campo. 
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No avanço da ciência moderna, existe uma tendência na especialização, o presidencialismo de 

coalizão, como formação do campo acadêmico, segue a mesma direção. Segundo Couto (2020, p. 2), 

“uma metáfora útil para o processo que buscamos é aproximação às árvores ante a floresta bem 

mapeada”. Em concordância também com Palermo (2000), uma divisão útil é inicialmente o estudo das 

relações dos poderes segundo as regras formais da dinâmica política e, em segundo lugar, a 

capacidade efetiva das gestões governamentais particulares. Dessa forma, explica-se o funcionamento 

regular e formal do sistema político brasileiro e, posteriormente, os momentos de crise e desvios de 

governos individuais.  

O nível de generalidade da perspectiva da primeira corrente (ecossistema)4, estudo dos 

sistemas de governo no mundo, aproxima-se conforme o avançar do tempo da especificidade da 

segunda corrente (olhar da floresta) - as regras formais da cooperação entre Executivo e Legislativo. 

Finalmente, chega-se à terceira visão (o estudo da árvore), os elementos contextuais e o 

funcionamento dos mecanismos nas diferentes gestões. Depois de feita uma reorganização da 

bibliografia sobre o assunto, o marco inicial de uma agenda histórica é proposto. 

 

2 O ecossistema: os brasilianistas contra o presidencialismo latino-americano, Stephan Linz e Scott 
Mainwaring 

 

A primeira corrente faz um diagnóstico do presidencialismo, de maneira generalista, na América 

Latina: o olhar do ecossistema. A ideia da bibliografia tradicional (Linz, 1990; Mainwaring; Shugart, 

1993) era comparar presidencialismo e parlamentarismo no contexto da volta da democracia nos 

países da América Latina, depois de longos períodos autoritários. Por exemplo, Mainwaring e Shugart 

(1993) citam que 24 dos 31 países que mantiveram a democracia no período temporal de 1967 até 1992 

eram parlamentaristas, o que levou a bibliografia a avaliar negativamente a escolha presidencialista 

feita na América Latina. 

Segundo Palermo (2000), o sistema presidencialista é caracterizado pelas seguintes 

características: o chefe do Executivo é eleito com o voto popular; os mandatos dos Poderes Executivo e 

Legislativo são fixos e não dependem da confiança mútua; o chefe do Executivo nomeia e dirige a 

composição do governo e o presidente tem poderes legislativos constitucionais. A bibliografia (Linz, 

1990) enxerga uma instabilidade inerente ao presidencialismo, o passado autoritário aconteceria de 

novo pela escolha, com consequências prejudiciais, do presidencialismo no contexto da 

redemocratização na América Latina: “ao observar o panorama de transições à democracia após 

períodos ditatoriais [...] tal literatura traçava prognósticos e sugestões quanto a quais fórmulas 

institucionais adotar com o intuito de estabelecer democracias estáveis e consolidadas” (Couto, 2020, 

p. 3).  

O artigo faz uma análise dos argumentos institucionais nessa revisão, mas existe um certo 

preconceito com a possibilidade da democracia em contextos de países subdesenvolvidos que vai além 

                                                
4 A metáfora presente em Couto (2020) limita-se à questão da visão da floresta (segunda corrente) e árvores (terceira 
corrente), contudo é adequado adicionar o ecossistema (primeira corrente), já que o grau de generalidade é mais amplo do 
que a segunda corrente e funciona como continuidade da metáfora do autor. O uso da tipologia do autor foi criativa e não 
necessariamente está alinhada com sua intenção original focada nas duas últimas correntes. 
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do mero argumento institucional5. O presidencialismo teria problemas graves que dificultariam a 

estabilidade da democracia: 

 
A simultânea legitimidade democrática do presidente e do Congresso, a probabilidade de 
conflitos e falta de mecanismos óbvios para resolvê-los, o caráter de soma zero das eleições 
presidenciais [...], o efeito potencialmente polarizante, a rigidez de períodos fixos e da regra de 
não reeleição são elementos que expõem problemas centrais, caracterizados como 
estruturais e inerentes ao presidencialismo (Linz, 1991, p. 118 apud Alves; Paiva, 2017, p. 54-55). 

 

O primeiro ponto é a legitimidade do presidente e do Congresso, o fato dos dois serem eleitos 

de maneira direta colocaria um confronto sobre a legitimidade democrática em momentos de 

polarização política: “quem tem mais força para falar em nome da população? O presidente ou a 

maioria legislativa que se opõe às suas políticas?” (Linz, 1990, p. 53, tradução nossa). Linz afirma que 

essa característica levaria as forças armadas a agir como mediadores, contudo destaca-se que esse 

fator não é consequência do sistema institucional, mas do desenvolvimento cultural e político das 

forças armadas. Não se pode naturalizar a força dos militares e sua intervenção no contexto de um 

regime democrático.  

No caso do parlamentarismo, o primeiro-ministro é escolhido de maneira direta pelo 

parlamento - instituição eleita pelo sufrágio direto. Ele se reporta ao Legislativo e sua continuidade no 

governo depende desse vínculo, a conclusão é que a ligação entre os dois levaria à estabilidade 

democrática. No presidencialismo, o congresso e o presidente seriam eleitos de maneira direta, eles 

disputariam pelo clamor popular. Nessa situação, o líder do Executivo apelaria a legitimidade da sua 

eleição e usaria o argumento da soberania do povo como forma de submeter um Legislativo 

recalcitrante. 

O segundo problema é o termo fixo do presidente que criaria rigidez na mudança política (Linz, 

1991), o parlamentarismo teria várias vantagens por esse motivo: o primeiro-ministro pode ser 

substituído pelo parlamento por meio do voto de desconfiança; ele mantém uma relação próxima com 

o parlamento; o primeiro-ministro pode solicitar a convocação de novas eleições para o parlamento no 

caso de impasses definitivos na formação do gabinete.  

Por outro ângulo, o presidencialismo não teria mecanismos favoráveis para uma transição de 

governo, o mandato fixo do presidente impediria uma mudança drástica no caso de impopularidade. 

Abranches (2018) critica o Impeachment no Brasil, ele argumenta que a gravidade do uso desse 

mecanismo não é reconhecida no mundo político, ele não é equivalente ao uso do voto de desconfiança 

no parlamentarismo. Enfim, o parlamentarismo gera flexibilidade ao processo político, enquanto o 

presidencialismo cria uma rigidez institucional (Linz, 1991, p. 55, tradução nossa).  

Finalmente, a eleição presidencial seria um jogo de soma-zero, o partido vitorioso na eleição 

teria um monopólio sobre os cargos e a estrutura do Estado. Os perdedores teriam que esperar as 

próximas eleições para terem uma chance no poder, o que levaria à instabilidade política. Tal visão faz 

sentido se o modelo de referência for o bipartidarismo norte-americano, mas não teria lógica no 

presidencialismo de coalizão brasileiro. 

                                                
5 Não entrarei profundamente no assunto, mas basta citar que o pós-colonialismo busca criticar as relações de poder entre 
países com passado colonial. Ver, por exemplo: Said (1996). 
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Os autores Mainwaring e Shugart (1993) enxergam falhas na argumentação de Linz (1991), o 

termo fixo do presidente traz previsibilidade para a construção de políticas públicas. O jogo de soma-

zero depende da concentração do sistema partidário e do tipo de sistema eleitoral, ou seja, a 

individualidade do país estudado. No caso de um sistema eleitoral com partidos fortes, o presidente 

não negocia com cada deputado individualmente, o que leva a negociações consistentes. Limongi e 

Figueiredo (1998) chegam a essa conclusão sobre o sistema político brasileiro. 

No caso do sistema político brasileiro, existe uma divisão do poder político do Executivo com o 

Legislativo: “para serem eleitos, os presidentes precisam reunir uma coligação interpartidária ampla 

[...] os presidentes alocam assentos no gabinete a partidos além do seu, a fim de atrair o apoio político” 

(Mainwaring; Shugart, 1993, p. 13, tradução nossa). O presidencialismo de coalizão consiste justamente 

na possibilidade de formação de coalizões para o exercício da política.  

Ao falar do Brasil, Mainwaring e Shugart (1993) destacam o fato de que o país não teria 

disciplina partidária, o que causaria uma instabilidade institucional e a necessidade de negociar 

individualmente. Segundo Palermo (2000), “uma visão consagrada dos partidos brasileiros sublinha, 

em geral, os traços de fragmentação partidária, instabilidade, fragilidade, fisiologismo e baixa 

disciplina”. 

Em conclusão, a primeira corrente enxerga o presidencialismo de maneira genérica e abstrata 

- presidencialismo e parlamentarismo de maneira comparada -, o que leva à necessidade do estudo do 

sistema brasileiro de maneira especializada. 

 

3 O inventor do presidencialismo de coalizão: Sérgio Abranches 
 

O primeiro autor que cunhou o termo presidencialismo de coalizão foi Abranches (1988) e uma das 

virtudes do seu trabalho foi descrever as especificidades do sistema brasileiro em oposição à 

generalidade dos estudos brasilianistas: “é preciso considerar as singularidades decorrentes do 

arranjo institucional próprio de cada Estado e do modo como são manuseados os recursos dispostos” 

(Alves;  Paiva, 2017, p. 56). O autor cita as particularidades do sistema brasileiro, a combinação do 

presidencialismo, a formação de coalizões, o multipartidarismo, o federalismo e a representação 

proporcional (Abranches, 1988).  

O autor argumenta que o conflito entre o Executivo e o Legislativo é prejudicial para a 

democracia brasileira em razão da fragmentação partidária no congresso e a força excessiva dos 

poderes presidenciais. O sistema partidário brasileiro é composto por partidos com fidelidade baixa, 

um federalismo exacerbado com interesses paroquiais e um sistema proporcional voltado à atuação 

individual do deputado.  

Na sua obra inicial, Abranches (1988) explica os elementos comuns no sistema brasileiro e as 

democracias de sua época - fracionamento parlamentar entre médio e medianos, representação 

proporcional, sistema partidário -, e o que existe de diferente na estrutura brasileira: “não existe, nas 

liberais-democracias mais estáveis, um só exemplo de associação entre representação proporcional, 

multipartidarismo e presidencialismo” (Abranches, 1988, p. 19). Então, o presidente precisa de uma 

coalizão para governar: 
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O nó górdio do presidencialismo de coalizão. É um sistema caracterizado pela instabilidade [...] 
baseia-se, quase exclusivamente, no desempenho corrente do governo e na sua disposição de 
respeitar estritamente os pontos ideológicos ou programáticos considerados inegociáveis, os 
quais nem sempre são explícita e coerentemente fixados na fase de formação da coalizão. 
(Abranches, 1988, p. 27). 

 

 O Executivo estabelece consensos parciais com a sua base de coalizão no Legislativo, o que 

acarreta, em momentos de turbulências políticas ou econômicas, a paralisação da agenda decisória 

(Couto, 2020, p.6). Enfim, Abranches (1988) lança conclusões gerais sobre os problemas brasileiros: 

propensão de conflitos de interesse associado a critérios regionais; fracionamento parlamentar médio 

com propensão de grandes coalizões; manutenção de poder das elites frente a uma sociedade 

heterogênea e plural. 

Abranches (2021) sinaliza algumas transformações desse sistema, em contraste com sua 

análise inicial de 1988, no governo Bolsonaro: “o modelo político brasileiro não mudou. Apenas ficou 

mais complexo e menos funcional” (Abranches, 2021, p. 73). O presidente tem quatro ferramentas para 

negociar com a coalizão: a força do voto, a liderança política, cargos e orçamento. Na ausência dos 

dois primeiros fatores- e os cargos ocupados majoritariamente por militares-, restou o orçamento 

como ferramenta da coalizão. O governo Bolsonaro abdicou de parcelas importantes do orçamento e 

do poder do Executivo para formar uma coalizão instável e frágil. 

Para além do debate institucional, o autor traz um argumento importante, majoritariamente 

ignorado na bibliografia institucional, no qual o Brasil teria uma estrutura social desigual em conflito 

com o surgimento de nossas instituições: “a incapacidade de nossas elites em compatibilizar nosso 

formato institucional com o perfil heterogêneo, plural, diferenciado e desigual de nossa ordem social” 

(Abranches, 1988, p. 21).  

O autor repete essa conclusão na sua obra de 2018, na qual ele estabelece que reformas 

políticas institucionais não seriam capazes de alterar os problemas sociais e estruturais do país: “nas 

relações de poder na sociedade, na cultura patrimonialista que legitima a apropriação do Estado ou na 

visão de que os direitos existem sem contrapartida em deveres” (Abranches, 2018, p. 401). Ele rebate a 

tese, comum nos debates institucionais, que o parlamentarismo seria uma solução para todos os 

problemas estruturais do Brasil. 

A futura agenda de pesquisa busca a historicidade do presidencialismo de coalizão, o que se 

assemelha à explicação do autor sobre as instituições: acordos realizados para a manutenção do 

poder das elites. Segundo Abranches (1988), o Brasil tem uma recusa ideológica em reconhecer a 

diversidade e desigualdade na sociedade brasileira. Por outro lado, “as oligarquias partidárias se 

perpetuam no poder e mantêm o fluxo de subsídios que alimenta a oligarquia empresarial” 

(Abranches, 2018, p. 403). O elemento econômico do presidencialismo de coalizão é frequentemente 

ignorado nos debates institucionais e o autor tem razão em afirmar que a sociologia política brasileira 

deve investigar a manutenção de oligarquias aparelhadas ao estado. 

A contribuição de Abranches (1988) foi importante no sentido de explicar as singularidades do 

sistema brasileiro, a necessidade de compatibilizar o sistema presidencialista com eleições 

proporcionais e o multipartidarismo. O presidente compõe coalizões plurais no Legislativo para 

aprovar a sua agenda, o que traz problemas para a gestão do Executivo. Conforme Limongi e 
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Figueiredo (2017, p. 80), “a conotação inicial dada ao termo por Sérgio Abranches era claramente 

negativa, visando descrever uma realidade anômala e instável, quando não inviável, em razão, 

fundamentalmente, do fato de a coalizão carecer de bases partidárias”. Abranches (1988) destaca 

também a questão da clivagem social profundas no Brasil e o descompasso entre as instituições e a 

sociedade brasileira. 

 

4 A floresta: os defensores do presidencialismo de coalizão, Fernando Limongi e Argelina Figueiredo 
 

A segunda geração de estudos - a floresta na metáfora escolhida por Couto (2020) -, é definida pelo 

estudo dos mecanismos de cooperação entre Executivo e Legislativo. A bibliografia tradicional, 

ecossistema, pressupõe duas características para o presidencialismo, o Poder Executivo não é 

compartilhado e a formação de coalizões interpartidárias são raras (Alves; Paiva, 2017). Os dois 

elementos, alinhados com uma fidelidade partidária baixa e multipartidarismo, levariam ao 

desequilíbrio. 

Segundo Palermo (2016), a superação da primeira corrente veio da constatação empírica de 

duas questões contrárias aos pressupostos clássicos: a estabilidade de governos no Brasil e uma 

disciplina partidária significativa no funcionamento da Câmara dos Deputados. Os autores, Limongi e 

Figueiredo (1998) explicaram esses dois elementos que distanciam o sistema brasileiro da 

redemocratização (1988) dos fantasmas da decadência da segunda república (1945-1964).  

Os autores rejeitam a visão dos brasilianistas de que o sistema político seria naturalmente 

levado a impasses, eles apelam a particularidade da organização do Executivo e Legislativo para 

provar a viabilidade do sistema brasileiro. Segundo os autores (1998, p. 82), a imagem de “um 

presidente impotente e fraco [...] um legislativo povoado por uma miríade de partidos carentes de 

disciplina” é substituída por “forte e marcante preponderância do Executivo sobre um Congresso que 

se dispõe a cooperar e vota de maneira disciplinada”.  

Os brasilianistas enxergavam o presidencialismo e o parlamentarismo de maneira abstrata e 

genérica, o que leva a problemas analíticos na explicação de casos individuais. O recorte analítico 

desses autores é limitado ao processo político até o momento da disputa eleitoral: “os poderes 

legislativos do presidente não são considerados e, da mesma forma, a estruturação dos trabalhos 

legislativos” (Limongi, Figueiredo 1998, p. 83).  

Segundo Limongi e Figueiredo (1998), o presidente tem vários poderes derivados da nova 

Constituição, a iniciativa exclusiva em matérias orçamentárias, tributárias e relativas à organização 

administrativa. O presidente pode também pedir urgência para apreciação de projetos e utilizar as 

Medidas Provisórias com efetividade imediata. Os mecanismos institucionais incentivam a formação da 

agenda legislativa pelo líder do Executivo e a execução da pauta pelas mãos do Legislativo. 

Os autores defendem uma revisão da questão da disciplina partidária, enxergada 

tradicionalmente como frágil e instável, visto que a força da coalizão do presidente depende da 

capacidade dos partidos de garantir as negociações, “somente se se puder falar em partidos capazes 

de agir enquanto tais será possível pensar na possibilidade do governo de coalizão” (Limongi; 

Figueiredo 1998, p. 90).  
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Os deputados no Brasil têm alto índice de fidelidade à orientação do partido, isto é, a imagem 

de um parlamento atípico não se sustentaria frente às evidências empíricas6. A imagem negativa, 

proposta por Abranches (1988), muda a partir dos anos 1990 e a formação de governos estáveis com 

presidentes hábeis politicamente. O presidencialismo de coalizão ganha uma conotação neutra, a 

formação de coalizões não é anômala ou singular do caso brasileiro, e ela até mesmo é considerada 

positiva por conferir estabilidade ao sistema político (Limongi; Figueiredo, 2017, p. 80). O objeto de 

estudo de Limongi e Figueiredo é diferente dos estudos da primeira geração, eles não procuram uma 

visão ampla sobre o sistema de governo no mundo, mas as características particulares do nosso 

sistema e seu funcionamento. 

O Legislativo fortalece o equilíbrio do presidencialismo de coalizão, dado que o regimento 

interno consagra um padrão decisório centralizado: “líderes dispõem de um arsenal de recursos por 

meio dos quais controlam a atuação de parlamentares” (Limongi; Figueiredo, 1998, p. 95).  Por exemplo, 

a alocação de posições nas comissões da Câmara, a escolha da pauta do dia com o presidente da 

Câmara e o caráter centralizador do regimento interno de cada casa. O deputado individual tem fortes 

incentivos para seguir a orientação do líder da bancada: “para serem levados a sério nas barganhas 

políticas, precisam articular seus pleitos e comunicá-los como membros de um grupo capaz de 

cumprir promessas e ameaças” (Limongi; Figueiredo, 1998, p. 99).  

Os autores trouxeram uma contribuição valiosa à Ciência Política brasileira, a defesa de que o 

sistema institucional brasileiro não é inerentemente precário, e que as imagens do senso comum não 

se sustentam frente às evidências da pesquisa quantitativa. Eles explicam a razão do sucesso do 

governo dos presidentes depois do período da redemocratização - a cooperação do Legislativo e 

Executivo por meio dos mecanismos legais. Entretanto, existem argumentos importantes contra as 

suas teses: “a relação entre corrupção e governabilidade é um ponto central [...] Corrupção, que é 

necessária para um bom governo (no presidencialismo de coalizão) é ao mesmo tempo um fator 

disruptivo” (Palermo, 2016, p. 10, tradução nossa).  

Os autores limitam a explicação aos mecanismos legais do presidencialismo de coalizão, mas 

isso deixa de fora a questão da corrupção. Conforme Abranches (2018, p. 375), “a cooptação como 

método de formação de coalizões leva à preferência por benefícios materiais”, o partido oportunista, 

sem definição ideológica fixa, seria o protagonista na formação das coalizões do presidente. Essa 

característica leva a um paradoxo intrínseco na execução do presidencialismo de coalizão: ao fazer 

acordos informais e ilegais para garantir a governabilidade7, o governo também estimula a indignação 

popular, o que impossibilita a legitimidade a longo prazo.  

Limongi e Figueiredo (2017, p. 95) defendem seu conceito perante às críticas: “as duas coisas 

coexistem, coalizões e corrupção, mas há uma enorme distância entre coexistência e causalidade”. 

Esse é um desafio intrínseco da ciência, o acontecimento simultâneo de dois eventos não quer dizer 

que existe uma relação de causa e efeito entre eles. 

                                                
6 Palermo (2000) coloca uma ressalva importante sobre os estudos da segunda geração, uma vez que a forma de medir a 
fidelidade partidária para Limongi e Figueiredo (1998) apresenta problemas metodológicos. O Executivo deixa de agir para a 
votação pautas polêmicas, então a fidelidade, quando a votação está em curso no Congresso, pode ser uma variável frágil 
para entender a relação entre os dois poderes.  
7 A governabilidade, que é entendida como sinônimo de produção legislativa e alteração do status quo nacional e antônimo 
de impasse institucional (Couto, 2020, p. 1). 
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Segundos os autores, não haveria provas empíricas que o presidencialismo de coalizão foi 

necessariamente a causa determinante da crise política do Impeachment de Dilma Rousseff ou da 

corrupção no Brasil: 
 
As três coisas - crises, presidencialismo e coalizões - coexistem. Uma relação causal, 
contudo, como todos sabem, pede mais do que a ocorrência simultânea. Para que exista uma 
relação de causa e efeito seria preciso admitir que se a variável presidencialismo de coalizão 
assumisse ‘valores’ ou formatos alternativos, a crise abrandaria (Limongi; Figueiredo, 2017, p. 
81). 

  

Os críticos do presidencialismo de coalizão teriam que provar que modelos alternativos, como 

o parlamentarismo, garantiriam a estabilidade governamental e a eliminação da corrupção. Os críticos 

de Limongi e Figueiredo seguem o segundo argumento: o presidencialismo de coalizão teria funcionado 

durante o governo de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula por causa da capacidade inata de 

liderança de cada presidente no manejo das coalizões. Depois da reeleição de Dilma Rousseff - uma 

líder incapaz-, o otimismo sobre o presidencialismo de coalizão deve ser revisitado. Nota-se que 

escândalos de corrupção tiveram um papel importante na formação de coalizões nesse sistema, o que 

demonstra problemas de governabilidade a longo prazo numa democracia com fortes instituições de 

controle. 

Em resposta aos críticos do presidencialismo de coalizão, segundo Limongi e Figueiredo, outros 

fatores seriam responsáveis pelas turbulências brasileiras. A polarização política crescente nas 

eleições presidenciais, o longo governo do Partido dos Trabalhadores, os escândalos de corrupção e a 

crise econômica: “a crise econômica faz cessar o processo de redistribuição de renda que havia 

ganhado força nas administrações anteriores, contribuindo de forma decisiva para a queda abrupta de 

popularidade da presidente” (Limongi; Figueiredo, 2017, p. 92). Segundo Abranches (2018, p. 378), “a 

popularidade está associada ao desempenho macroeconômico, principalmente à renda real, logo 

inflação e desemprego, e à percepção do comportamento moral do presidente”. 

Outros autores chegaram a dar uma explicação institucional para a crise do governo Dilma: 

“dois elementos, especificamente sobre a relação Executivo-Legislativo, são importantes [...]: a 

fragmentação partidária e a mudança do comportamento reativo do Legislativo” (Rodrigues de 

Carvalho; Saraiva; Carlomagno, 2019, p. 65). O crescimento da direita e o surgimento de pequenos 

partidos levaram a dificuldades para formar uma coalizão no governo de Dilma. Além disso, a escolha 

individual dos atores - Dilma, Rodrigo Maia e Eunício Oliveira -, teria sido determinante no estouro da 

balança institucional. Por fim, o realinhamento de Michel Temer com o parlamento e suas lideranças 

demonstra que o equilíbrio não era impossível com diferentes escolhas políticas e ministeriais.  

Finalmente, cita-se a obra recente Weller e Limongi (2024), na qual eles buscam preencher um 

vazio da bibliografia, identificado neste artigo: “cursos de história do Brasil não cobrem o período 

recente, ao passo que a crônica política nacional costuma dar pouca ênfase ao passado” (Weller; 

Limongi, 2024, p. 5). A proposta da agenda histórica segue nesse direcionamento, já que a 

historiografia não se preocupa com o conceito de presidencialismo de coalizão e o debate institucional 

não procura a historiografia com profundidade e rigor metodológico. Os dois autores propõem uma 
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narrativa histórica, didática e informativa, sobre o conceito do presidencialismo de coalizão. Eles são, 

junto com Abranches (2018), o ponto de partida da agenda histórica8. 

Apesar das explicações institucionais, concorda-se com a ideia de Limongi e Figueiredo (2017) 

que o debate institucional é importante, mas ele não é suficiente para explicar crises políticas ou a 

corrupção no país. As instituições importam, mas isso não quer dizer que elas devem ser o critério 

determinante de análise teórica. A agenda de pesquisa propõe alternativas metodológicas nesse 

sentido. Curiosamente, os autores chegam a uma conclusão parecida de Abranches (1988) e a proposta 

histórica deste artigo - a clivagem social profunda e as escolhas dos atores políticos. Weller e Limongi 

(2024) tem um projeto de duas obras complementares: a história política concisa do conceito a partir 

de fontes primárias, durante o período da nova república, e um livro sobre a economia política durante 

o mesmo intervalo. Eles defendem a importância da economia política, mas sem o enfoque da 

desigualdade e seus problemas para o sistema político brasileiro. 

 

5 A árvore: especialistas e o contexto de governo 
 

A terceira corrente não seria propriamente um campo fechado com opiniões homogêneas, mas um 

conjunto de pesquisas com diferentes metodologias que explicam o momento atual do 

presidencialismo de coalizão. Segundo Couto (2020, p. 1), a segunda corrente é essencial para a 

compreensão da estabilidade do sistema, mas não é suficiente para explicar a dinâmica decisória 

atual. Segundo o autor (Couto, 2020, p. 24) é necessário a aproximação da floresta, padrão cooperativo 

de relações entre o Executivo e o Legislativo, e as árvores - fatores contextuais de barganha e conflito.  

O artigo aumentou essa metáfora no sentido de defender que a primeira geração, comparação 

genérica de sistemas de governo, é chamada de visão do ecossistema. O principal problema do recorte 

de objeto era a falta de compreensão sobre as especificidades de cada país e a dinâmica dos poderes 

depois do processo eleitoral.  Por sua vez, a segunda corrente fracassou em explicar a crise 

institucional do governo Dilma e Bolsonaro e, por esse motivo, a terceira corrente surge para explicar 

as variações dos padrões de cooperação. Sendo assim, novas metodologias enriquecem o cenário 

bibliográfico em busca dos desvios: “modulação entre técnicas quantitativas - extensamente utilizadas 

- e qualitativas, invertendo o mecanismo causal: é mister buscar as causas de desvios desse padrão” 

(Couto, 2020, p. 24).  

A proposta da agenda histórica é entender, por meio da metodologia qualitativa, as origens do 

presidencialismo de coalizão e, possivelmente, os pressupostos que formaram nossas instituições. A 

mudança das crises recentes é entendida num longo intervalo histórico e sua comparação traz novas 

evidências sobre o que há de efetivamente novo (ou velho) nas crises de governabilidade: “diversificar 

os métodos pode auxiliar o processo de diversificação dos objetos e enfoques perceptíveis na terceira 

geração de estudos” (Couto, 2020, p. 24). Nesse sentido, “os fatores contextuais também influenciam na 

tomada de decisão entre coordenar e presidir” (Couto, 2020, p. 18).  

A segunda geração defende que a configuração da Constituição de 1988 seria condição 

suficiente para a governabilidade, contudo a terceira geração se pergunta se existem outras condições 

                                                
8 Neste artigo, a opção foi focar em Abranches (2018), mas a próxima etapa é partir do livro de Weller e Limongi como ponto 
de partida das obras sobre o presidencialismo de coalizão e história.  
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necessárias para a estabilidade (Couto, 2020, p. 13). A dependência entre Executivo e Legislativo não 

tem relação somente com a distribuição do poder decisório entre partidos e o presidente, mas fatores 

contextuais da ação de coalizões: “a disputa partidária, o cenário político e a natureza tanto da agenda 

como da política em pauta, que medeiam as negociações, assim como a moldura institucional” (Couto, 

2020, p. 18). Por outro lado, autores institucionalistas da segunda geração defendem seu conceito, 

apontando fatores além das instituições como crise econômica, corrupção e tempo no poder do PT 

(Partidos dos Trabalhadores).  

A terceira geração abre múltiplos caminhos de estudo. Couto (2020) cita dois importantes 

eixos: a distribuição dos recursos legislativos, somados e vinculados a cargos e orçamento, e a 

dinâmica conflitiva/cooperativa da relação entre poderes. Outros estudos se aprofundam nessa 

direção a partir da importância dos governadores, do papel do Senado e da riqueza informacional das 

comissões temáticas no Congresso Nacional. O caminho institucional não é o objetivo da agenda 

histórica, mas o estudo defende uma camada de complexidade adicional a partir do mapeamento 

dessa questão. A discussão do campo teórico costuma se fechar num campo especializado, logo há um 

espaço para uma construção multidisciplinar entre a Ciência Política e a História. 

Existem perguntas abertas no campo da pesquisa do presidencialismo de coalizão: o sistema 

político do Brasil tem condições básicas para se proteger contra experiências autoritárias? Além da 

questão do autoritarismo, o sistema atual tem condições de sustentar um crescimento econômico e 

garantir a prosperidade? (Palermo, 2016, p. 23). As duas perguntas são entendidas com maior 

profundidade se a criação do sistema é colocada numa perspectiva historiográfica. De qualquer forma, 

é seguro afirmar que o aumento de perspectivas faz parte da terceira geração, o que inclui um olhar 

que se volte para diferentes campos acadêmicos e metodologias.  

 

6 O inventor vira historiador: por uma agenda histórica 
 

O ponto de partida de uma agenda histórica9 do presidencialismo de coalizão é o livro 

“Presidencialismo de coalizão: raízes e evolução do modelo político brasileiro” (Abranches, 2018), o 

inventor do conceito faz um ensaio histórico do funcionamento das instituições no Brasil. O trabalho 

tem o mérito de encontrar-se entre a História e a Ciência Política, entretanto, o autor trabalha com 

poucas fontes diretas e um debate pontual sobre historiografia.  

A escolha do autor não é necessariamente uma falha metodológica, mas a intenção de fazer 

uma leitura geral e introdutória sobre nosso sistema: “é preciso olhar de forma desapaixonada, 

informada e sincera a experiência política brasileira, para examinar seus erros, distorções e mazelas, 

e para entender a natureza do modelo político e os descaminhos pelos quais entramos” (Abranches, 

2018, p. 6). 

O argumento essencial do autor, sobre a história brasileira, é o impacto da assimetria social, 

“heterogeneidade e a desigualdade sempre foram características marcantes do nosso processo 

histórico” (Abranches, 2018, p. 12). Se no seu texto inicial de 1988, o problema era pensar a 
                                                
9 Em outro artigo, as obras históricas relevantes sobre o assunto serão revisadas com detalhe. A proposta, neste artigo, é 
explorar um marco inicial. Existem duas obras centrais, além do texto de Abranches, sobre o assunto: Faria (2020) e Weller 
e Limongi (2024). A segunda obra, em especial, responde a vários dilemas propostos por essa agenda histórica e as 
questões propostas por Abranches.  
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desigualdade no nascimento da nova Constituição, por outro lado os diversos governos posteriores não 

resolveram os problemas estruturais do país. O lado complementar desta equação política é a 

tendência de compromisso das elites política, que fogem de reformas fundamentais: “nos sucessivos 

impasses nascidos em nossas contrariedades sociais, a solução emerge sob alguma forma de 

compromisso que adia o enfrentamento de conflitos e clivagens enraizadas em nosso tecido social” 

(Abranches, 2018, p. 10).  

A hipótese do marco inicial é que o presidencialismo de coalizão forma um sistema de 

compromisso, o que adia de maneira contínua os problemas estruturais do país. Independentemente 

do governo ser ideologicamente de esquerda ou de direita, as mudanças significativas são postergadas 

ao futuro. A pauta de pesquisa é se a própria criação desse sistema, nas suas origens, foi um acidente 

histórico de compromissos estabelecidos por elites políticas e econômicas. 

A agenda histórica exige uma construção crítica, no sentido de entender que a organização 

política não se separa do contexto socioeconômico. Nessa direção, criar uma especialização do debate 

político frente a outros fatores é academicamente relevante, mas no longo prazo estabelece pontos 

cegos na teoria. A multidisciplinaridade estabelece um olhar plural sobre o mundo, no qual o campo 

institucional é uma visão dentre diferentes perspectivas possíveis. O autor (Couto, 2020) propõe o 

aprofundamento do objeto, com múltiplos recortes metodológicos específicos, mas ainda existe espaço 

sobre a visão geral da floresta, pelo menos naquilo que concerne à história do presidencialismo de 

coalizão.  

A obra de Abranches (2018) é um marco inicial rico para uma nova agenda, pois consiste 

justamente na visão global da política: “entender a dinâmica histórico-estrutural do presidencialismo 

de coalizão é parte do esforço para compreender o próprio Brasil. Por isso, é preciso recuar no tempo, 

consultar as raízes, passar pelas singularidades da nossa história” (Abranches, 2018, p. 12). Depois de 

analisar os diferentes marcos temporais do Brasil, Abranches (2018) conclui o seguinte diagnóstico 

para o sistema político brasileiro: “não é inexoravelmente instável [...] mas a dependência da 

Presidência para com uma grande coalizão, com graus irredutíveis de heterogeneidade, requer 

mecanismos de mediação”. A partir de uma perspectiva geral, existem pontos indispensáveis para a 

análise do autor: o Impeachment, a economia política, a rotinização do constitucionalismo e a 

judicialização da política.  

O Brasil fracassou em garantir o funcionamento regular do presidencialismo, visto que dois 

presidentes tiveram seus mandatos populares terminados fora do período eleitoral: “o impeachment 

surge como reação à perda da maioria social que elegeu a pessoa na Presidência e da dissolução de 

sua coalizão parlamentar. Mas é um instrumento inadequado para essa finalidade” (Abranches, 2018, p. 

380). O impeachment é um mecanismo de ruptura política grave, o que no Brasil foi utilizado de 

maneira irresponsável e casuística. Diferentemente do parlamentarismo com o voto de desconfiança, o 

presidencialismo não tem uma ferramenta típica para a retirada do líder do Poder Executivo, o que 

inclusive é um argumento central da primeira geração de estudos sobre a fraqueza do sistema 

presidencial na América Latina. 

O segundo ponto do autor é sobre a economia política do presidencialismo de coalizão, ou seja, 

o aparelhamento do Estado por interesses específicos: “a política do governo é um compromisso entre 

o presidente e sua coalizão e, dadas a inércia e a estrutura de poder, o manejo do gasto público 
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sempre favorece os setores politicamente mais fortes” (Abranches, 2018, p. 389). O autor reconhece 

um ponto raramente abordado na bibliografia especializada, os setores econômicos e sua relação com 

o presidencialismo de coalizão. A despeito da mudança que o Partidos dos Trabalhadores quis 

representar, ele “terminou por aderir à pauta inercial e focalizou suas prioridades na capacidade 

residual de manejo livre do orçamento” (Abranches, 2018, p. 390). O bolsa família foi um motor de 

transformação social, mas sem mudar o caráter inercial do orçamento e as vantagens aos setores 

econômicos aparelhados ao Estado. 

O autor critica os setores econômicos no Brasil: um patriciado oportunista e dependente do 

Estado, essa elite “ defende, com todos os meios, os subsídios e incentivos que o protegem e permitem 

sobreviver com baixíssima produtividade e escassa capacidade competitiva” (Abranches, 2018, p. 393). 

Finalmente, ele menciona que o setor de agricultura também é dependente do Estado, com a diferença 

de apresentar alto desenvolvimento tecnológico e, ao mesmo tempo, um “alto custo fiscal, social e 

ambiental”. O presidencialismo de coalizão é, então, um sistema propício ao atendimento dos setores 

econômicos atrasados, os quais mantêm seus privilégios a partir da composição de diferentes 

interesses na relação entre Executivo e Legislativo.  

O último ponto do autor é sobre a rotinização do constitucionalismo e a judicialização da 

política, argumentos que são complementares. A rotinização do constitucionalismo é o processo em 

que o Legislativo precisa frequentemente alterar a Constituição como forma de propor mudanças 

institucionais. A Constituição de 1988 é extremamente detalhista, o que leva à necessidade de 

recorrentes emendas, o que, por sua vez, cria problemas adicionais ao presidencialismo de coalizão: “o 

presidente precisa de votos suficientes não só para aprovar as emendas necessárias ao sucesso de 

seu governo, mas também para bloquear iniciativas de reformas que julgue prejudiciais” (Abranches, 

2018, p. 394). Ao invés de uma maioria simples, o presidente precisa garantir três quintos de cada casa, 

o número de partidos da coalizão multiplica-se de maneira insustentável.   

O regionalismo é outro critério que dificulta a formação de coalizões, “nosso modelo não dispõe 

de mecanismos políticos ágeis para enfrentar impasses previsíveis entre o Executivo e o Legislativo, 

entre partidos governistas e oposicionistas ou entre a União e as unidades da federação” (Abranches, 

2018, p. 397). O presidente precisa atender a um número grande de partidos e simultaneamente as 

bancadas de cada estado e região, o que leva regularmente a paralisia decisória. 

A judicialização da política é complementar à rotinização do constitucionalismo. Se o número 

de emendas à Constituição aumenta, o papel do judiciário naturalmente ganha espaço como intérprete 

final da constituição: “a Carta é extensa demais e regula aspectos que estariam mais bem localizados 

na legislação ordinária. A extensão da Constituição dá muito espaço para controle de 

constitucionalidade” (Abranches, 2018, p. 397). O judiciário também ganha o papel de mediador entre o 

Legislativo e Executivo, uma vez que os conflitos se acumulam no cenário de uma diversidade 

partidária e regional. Abranches (2018) critica o papel do STF (Supremo Tribunal Federal), ele passou 

de uma análise procedimental para a própria substância das políticas públicas no Brasil, ou seja, “que 

termina por criar normas, em lugar de somente julgar a validade das normas” (Abranches, 2018, p. 

400).  
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As principais conclusões do texto do autor foram levantadas, mas o que fica de hipótese para 

uma agenda histórica é a mesma presente no seu trecho final do texto de 2018 e um dos grandes 

argumentos da obra de 1998:  

 
Essa máquina de reprodução ampliada do statu quo, que preserva o poder dos poderosos e a 
riqueza dos ricos, cobra da sociedade um preço muito alto, na carga tributária elevada que 
não gera benefício coletivo proporcional, na baixa produtividade e competitividade da 
economia, na baixíssima qualidade dos serviços públicos (Abranches, 2018, p. 404). 

 

7 Conclusão 
 

O texto teve dois objetivos, a reorganização do debate bibliográfico sobre o presidencialismo de 

coalizão e a proposta de uma agenda histórica.  

A primeira corrente, perspectiva do ecossistema na metáfora escolhida, tinha uma visão ampla 

da comparação dos sistemas de governo, parlamentarismo e presidencialismo, e um diagnóstico 

inerentemente negativo da possibilidade da democracia na América Latina. Na volta das democracias, 

depois de governos autoritários, a escolha presidencialista seria arriscada na comparação com o 

parlamentarismo estabelecido nos países de primeiro mundo.  

 O inventor do presidencialismo de coalizão, Sérgio Abranches, teve o mérito de explicar as 

singularidades do sistema brasileiro. A característica principal é a necessidade de compatibilizar o 

presidencialismo, multipartidarismo e as eleições proporcionais. O Executivo é obrigado, nessa 

configuração, a se apoiar em coalizões amplas e com interesses heterogêneos, paroquiais e 

clientelistas. O diagnóstico de Abranches (1988) ainda é negativo - como a primeira corrente-, pela 

fragilidade dos partidos no Brasil e a desigualdade social. Há uma pluralidade social num país com 

ampla extensão territorial como o Brasil que não encontra resposta no sistema institucional elitista do 

presidencialismo de coalizão. 

 A segunda geração, a perspectiva da floresta, aproximou-se da particularidade do sistema 

brasileiro e investigou os mecanismos de cooperação entre o Executivo e o Legislativo, depois do 

processo eleitoral. Fernando Limongi e Argelina Figueiredo destacaram a força do presidente, a 

fidelidade dos partidos políticos e a estabilidade política da nova república.  O avanço dessa 

bibliografia foi importante, pois mostrou que o modelo brasileiro não é inerentemente disfuncional, 

como pensava a primeira geração, mas funciona pelos mecanismos formais de cooperação entre os 

poderes estabelecidos na Constituição.  

A segunda corrente foi superada pela existência de crises sucessivas do presidencialismo de 

coalizão no governo Dilma e Bolsonaro. Os autores defenderam seu argumento original com a ideia de 

que as crises vinham da economia e não necessariamente do funcionamento das instituições, um 

argumento semelhante à visão de Abranches sobre a desigualdade no Brasil. 

 Finalmente, a terceira geração não é propriamente uma corrente, mas um conjunto de estudos 

contemporâneos que entendem os desvios do padrão de cooperação entre os dois poderes. Ao invés de 

uma posição unilateral, os diferentes autores aprofundam, por múltiplas metodologias e novos objetos, 

o desempenho do sistema institucional. A proposta de agenda historiográfica é pensada em 
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continuidade com essa visão, uma metodologia nova, mas não com o grau de detalhamento da visão da 

árvore. A visão da floresta na história ainda não foi realizada. 

 O texto conclui, junto com a obra de História de Abranches, que existe uma necessidade de 

investigar, entre a Ciência Política e a História, o presidencialismo de coalizão. Por mais que não exista 

um campo direcionado nesse sentido, existe rico material para o entendimento do nosso sistema 

político a partir da historiografia. Nesse sentido, sua obra foi analisada como um marco inicial para 

uma agenda futura. Suas principais conclusões complementares foram investigadas, a dificuldade de 

lidar com a desigualdade social e a existência de um sistema que promove o compromisso entre elites 

acima de qualquer outra preocupação. Sua conclusão é uma hipótese de investigação da nossa agenda 

de pesquisa. 
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Sobre o conceito de presidencialismo de coalizão: por uma agenda histórica 
 
 

Resumo. O texto tem duas metas: a revisão da bibliografia sobre o presidencialismo de coalizão e a 
defesa do espaço para uma agenda histórica e crítica nesse campo acadêmico. As três correntes e 
suas visões são organizadas do seguinte modo: o olhar do ecossistema e o debate geral sobre os 
sistemas de governo; a perspectiva da floresta e as relações formais de cooperação entre Legislativo e 
Executivo; finalmente, a pesquisa da árvore e a investigação dos governos específicos. A proposta da 
agenda histórica defende uma revisão da origem do presidencialismo de coalizão e seus pressupostos. 
Palavras-chave: Presidencialismo de coalizão; História; Teoria; Executivo; Legislativo. 
 
 

The concept of coalitional presidentialism: A historical agenda 
 
 

Abstract. The text has two goals: to review the bibliography on coalition presidentialism and to defend 
the proposal for a historical and critical agenda in this academic field. The three currents and their 
views are organized: the ecosystem perspective and the general debate on government systems; the 
vision from the forest and the formal relations of cooperation between the legislative and executive 
branches; finally, the research of the tree and the investigation of specific governments. The proposal 
for the historical agenda defends a review of the origins of coalition presidentialism and its 
assumptions. 
Keywords: Coalitional presidentialism; History; Theory; Executive; Legislative. 


